
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 11. Verificada a ocorrência da prática, em tese, de crimes que imponham ritos diferentes para as representações fiscais pertinentes, estas deverão

ser formalizadas em procedimentos distintos e apropriados a cada situação, inclusive quando houver interesse exclusivo do Fisco, como em casos de
desacato, desobediência ou falta de atendimento à requisição de informações financeiras.

Art. 12. Fica o Núcleo de Inteligência Fiscal desta Coordenadoria da Receita Estadual - CRE responsável e encarregado pelo planejamento,
direcionamento e coordenação das atividades inerentes à propositura de RFFP, executadas no âmbito dos Núcleos Jurídicos das Delegacias Regionais,
incluindo, dentre outras atividades:

I - oferecer consultoria por meio de suporte administrativo as demais unidades administrativas da CRE;
II - estudar e propor alterações normativas com a finalidade de aprimorar os procedimentos pertinentes às atividades inerentes à RFFP; e
III - utilizar e fornecer, quando solicitado, documentos, de preferência em ambiente virtual, às autoridades oficiais.
Art. 13. Em qualquer caso, toda RFFP deve ser submetida ao NIF para avaliação, revisão, controle e encaminhamento.
Art. 14. Esta Norma de Procedimento Administrativo entra em vigor na data da sua publicação.

Porto Velho, 19 de janeiro de 2021.
ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO

Coordenador Geral da Receita Estadual
ANEXO I

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS DE PRÁTICAS QUE, EM TESE, CONFIGURAM CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA OU OUTROS
DELITOS

IDENTIFICAÇÃO DO SUPOSTO INFRATOR - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:

IDENTIFICAÇÃO DO SUPOSTO INFRATOR - 2

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:

IDENTIFICAÇÃO DA SUPOSTA INFRAÇÃO PENAL

CP, art. 299, caput.
Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito,

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DESCRIÇÃO DOS FATOS

RELAÇÃO DE PROVAS EM MEIO ELETRÔNICO E/ OU FÍSICAS

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS (SE HOUVER)

IDENTIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:
Observação:

IDENTIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA - 1

Nome:
CPF: Telefone:
Endereço:
Observação:

ANEXO II
MODELO DE OFÍCIO PARA ENCAMINHAMENTO DA RFFP

Ofício nºXXX/AAAA
Local e data,
Ao senhor:
Nome do Procurador / Promotor de Justiça
Cargo e Órgão onde o destinatário atua
Endereço completo do Órgão onde o destinatário atua
Assunto: RFFP nº/AAAA- (sigla da repartição, ex: 1ª DRRE)
Senhor(a) Procurador(a) / Promotor(a) de Justiça,
A Coordenadoria da Receita Estadual da Secretaria de Estado de Finanças, por intermédio do servidor que subscreve o presente, vem oferecer Representação
Fiscal para Fins Penais - RFFP em face de: (citar nominalmente as pessoas envolvidas na suposta prática, em tese, de crime) pelos fatos descritos no relatório
elaborado pelo Auditor Fiscal responsável, devidamente acompanhado dos documentos probatórios, em meio eletrônico ou físico anexos, conforme tipificação
prevista na legislação penal brasileira.
Na oportunidade, requer-se a Vossa Excelência que, posteriormente, seja informado a esta (indicar nome da unidade administrativa fiscal, ex.: Delegacia
Regional da Receita) as providências adotadas judicialmente.
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